
ATO CGMP Nº 05/2014 

 

Estabelece mecanismos de controle e 
fiscalização do membro residente fora da 
Comarca ou da localidade onde exerça a 
titularidade do cargo.     

 

    O CORREGEDOR-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO 
DO ESTADO DA BAHIA, no uso da competência que lhe é atribuída pelo inciso XI 
do art. 29, da Lei Complementar n.º 11/96 e pelas alíneas “e” e “g”, do Regimento 
Interno da Corregedoria Geral do Ministério Público do Estado da Bahia,  

    CONSIDERANDO o disposto no artigo 129, §2º, da Constituição 
Federal1; 

    CONSIDERANDO o disposto no artigo 145, inciso XI, da Lei 
Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996;2 

   CONSIDERANDO os dispositivos vigorantes na Resolução do 
Conselho Nacional de Justiça nº 26, de 17 de dezembro de 2007;3  

   CONSIDERANDO os dispositivos vigorantes do Ato Normativo 
da Procuradoria Geral de Justiça nº 04, de 05 de junho de 20084; 

   CONSIDERANDO que o membro autorizado a residir fora da 
Comarca deverá comparecer diariamente à Promotoria de Justiça onde exerça a 
titularidade do cargo, durante o expediente, para o desenvolvimento de todas as 
atribuições, inclusive para atendimento ao público, as partes e à comunidade; 

 . Art. 129 -  São funções institucionais do Ministério Público:(...) § 2º As funções do Ministério Público 
só podem ser exercidas por integrantes da carreira, que deverão residir na comarca da respectiva lotação, 
salvo autorização do chefe da instituição. (Redação da EC nº 45 \  31.12.2004) 
 Art. 145 – São deveres dos membros do Ministério Público, além de outros previstos na Constituição e na lei: (…) 

inciso XI - residir, se titular, na sede da respectiva comarca ou na sede do Tribunal perante o qual oficie, salvo 
autorização expressa do Procurador-Geral de Justiça, em caso de justificada e relevante razão, após ouvido o 
Conselho Superior do Ministério Público; 

 

 Disciplina a residência na Comarca pelos membros do Ministério Público e determina outras providências. 

  Disciplina a residência na comarca, pelos membros do Ministério Público do Estado da Bahia, e dá outras 
providências.  

                                                      



   CONSIDERANDO que cabe a Corregedor-Geral promover o 
acompanhamento e fiscalização da regular assistência a comarca dos membros que 
obtiverem a autorização referida no Ato Normativo referido; 

   CONSIDERANDO a necessidade de que sejam aperfeiçoados os 
mecanismos de controle dos membros residentes fora da Comarca ou da localidade onde 
exerça a titularidade do cargo. 

RESOLVE 

 

1. Determinar que todos os membros do Ministério Público do Estado da Bahia que 
estão autorizados a residir fora da Comarca ou da localidade onde exerça a 
titularidade do cargo deverão ser inspecionados uma vez por ano, ou sempre que 
houver necessidade; 

2. Este Ato entrará em vigor na data da sua publicação. 

   

Salvador, 27 de maio  de 2014 

 

FRANKLIN OURIVES DIAS DA SILVA 

Corregedor-Geral do Ministério Público 


